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PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ADESIVO. 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  REQUISITO  DE 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

− O artigo 500 do Código de Processo Civil é claro no 
sentido  de  que  só  se  pode  cogitar  da  admissibilidade  do 
recurso adesivo em se verificando a sucumbência recíproca 
entre as partes. Tal não ocorrendo, a apelação adesivamente 
interposta não pode ser conhecida.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
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DOCUMENTOS.  CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE 
HONORÁRIOS.  NATUREZA CONTENCIOSA DA AÇÃO. 
MANUTENÇÃO  DO  VALOR  FIXADO  DE  FORMA 
EQUITATIVA  PELO  MAGISTRADO.  PRINCÍPIO  DA 
CAUSALIDADE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

- Ante a natureza contenciosa da ação cautelar de exibição de 
documentos,  aplica-se  o  princípio  da  causalidade,  no  qual 
quem deu causa  ao  aforamento da demanda é que deverá 
responder  pelo  pagamento  das  custas  processuais  e 
honorários advocatícios.

- Inexiste necessidade de modificação dos valores arbitrados a 
título de honorários advocatícios quando estes forem fixados 
de forma equitativa pelo magistrado de 1º grau.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em, não conhecer do recurso 
adesivo.  Por  igual  votação,  conhecer  do  recurso  apelatório  e  negar-lhe 
provimento.

R E L A T Ó R I O  

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Estado  da 
Paraíba  e  Recurso Adevivo  apresentado por Arlindo da Silva Ferreira contra 
sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  6ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  da 
Capital  que,  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Exibição  de  Documento  c/c 
Pedido Liminar, proferiu o seguinte julgamento:

“(...) Isto posto, lastreado nos dispositivos acima arrolados, tendo havido 
o reconhecimento do pedido,  JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com 
base no art. 269, II, do CPC, determinando que seja procedida a devida 
exibição pleiteada, em 10 dias.
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Isento de custas. Condeno o promovido em honorários advocatícios que 
fixo em R$ 400,00 (quatrocentos reais), conforme o §4º do art. 20 do CPC.”

Nas razões recursais,  fls.  65/67,  sustenta que a fixação dos 
honorários no montante de R$ 400,00 (quatrocentos reais) excede a razoabilidade, 
por  se  tratar  de  ação  cautelar  preparatória  de  curta  duração  e  importância 
reduzida.

 
Pugna pelo provimento do recurso para reformar o ponto da 

sentença no tocante aos honorários, a fim de que sejam minorados a um patamar 
razoável.

Contrarrazões, fls. 69/71v, pelo desprovimento do apelo.

Recurso adesivo, fls. 72/74, requerendo apenas  a majoração 
dos honorários advocatícios para 20% sobre o valor da causa.

Intimada, fl.  75v, a parte deixou escoar o prazo legal,  sem, 
contudo, apresentar suas contrarrazões ao adesivo, conforme a certidão exarada à 
fl. 75v.

Cota ministerial (fls. 84/86) sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Da questão processual

Primordialmente,  impende ressaltar  que o  recurso  adeviso 
não merece ser conhecido.

É cediço que este tipo de recurso pressupõe a sucumbência 
recíproca, conforme determina o caput do artigo 500 do Código de Processo Civil. 
Vejamos:
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“Art. 500. Cada parte interporá o recurso, independentemente, no prazo e 
observadas as exigências legais.  Sendo, porém, vencidos autor e réu, ao 
recurso interposto por qualquer deles poderá aderir  a outra parte. O 
recurso  adesivo  fica  subordinado  ao  recurso  principal  e  se  rege  pelas 
disposições seguintes: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)”

No  caso  dos  autos,  vislumbro  que  a  adesão  ao  recurso 
apelatório ocorreu pelo litigante que teve o seu pedido integralmente  acolhido, 
razão pela qual a apelação adesivamente interposta não pode ser conhecida.

Ultrapassada esta questão, passo à análise do apelo.

A  matéria  objeto  da  devolução  recursal  diz  respeito, 
unicamente, ao cabimento de honorários advocatícios em cautelar preparatória de 
exibição de documentos em favor do patrono da parte autora.

Pois bem. 

Em razão da natureza contenciosa concedida à cautelar de 
exibição de documentos, disposta no art. 844 do Código de Processo Civil, há de se 
condenar a parte vencida ao pagamento dos ônus sucumbenciais na hipótese de 
procedência da demanda.

Em  nosso  ordenamento  jurídico,  a  condenação  em 
honorários advocatícios é pautada pelo princípio da causalidade, isto é, somente 
aquele que deu causa à demanda ou ao incidente processual deve arcar com as 
despesas dela decorrentes.

Corroborando  esse  entendimento,  calha  transcrever  os 
recentes julgados do Superior Tribunal de Justiça, pronunciando-se, exatamente, 
nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
PRETENSÃO  RESISTIDA.  EXISTÊNCIA.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. SÚMULA Nº 83/STJ. VALOR ARBITRADO. 
RAZOABILIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  Nº  7/STJ. 
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PRECEDENTES  DO  STJ.  1.  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça é pacífica no sentido de que  "as ações cautelares de exibição de 
documento, por possuírem natureza de ação, e não de mero incidente 
processual,  nos  termos  do  art.  844  do  Código  de  Processo  Civil, 
ensejam,  na  hipótese  de  sua  procedência,  a  condenação  da  parte 
vencida  ao  pagamento  dos  ônus  sucumbenciais,  tendo  em  vista  a 
aplicação do princípio da causalidade" (Recurso Especial nº 889.422/RS, 
Rel. Min. Denise Arruda, DJe 6/11/2008). 2. Estando o acórdão recorrido 
em  perfeita  harmonia  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça, incide a Súmula nº 83 desta Corte. 3. O acolhimento da pretensão 
deduzida no recurso especial demandaria o reexame do material fático-
probatório  do  processo,  situação  que  justifica  a  aplicação  da  restrição 
apresentada na Súmula nº 7 desta Corte. 4. O Superior Tribunal de Justiça, 
afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante 
fixado  pelas  instâncias  ordinárias  apenas  quando  irrisório  ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que os honorários foram 
arbitrados  em  R$  600,00  (seiscentos  reais).  5.  Agravo  regimental  não 
provido. (AgRg no AREsp 146.237/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  23/04/2013,  DJe 
02/05/2013)

Assim, ante a procedência da pretensão postulada na inicial, 
o valor fixado de forma equitativa pelo juízo a quo merece ser mantido, em razão 
de ter sido arbitrado nos termos do art. 20, § 3º e 4º, do Código de Processo Civil.

Neste sentido, colaciono o seguinte julgado:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, EM FACE À INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. INSURGÊNCIA DA RÉ. 1. Honorários 
advocatícios  em  ação  cautelar  de  exibição  de  documentos.  A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
ação cautelar de exibição de documentos possui natureza contenciosa e, 
na  hipótese  de  sua  procedência,  deve  o  vencido  arcar  com  o  ônus 
sucumbencial,  em  razão  do  princípio  da  causalidade.  Incidência  da 
Súmula 83/STJ.
2.  Pretensão  de  redimensionamento  dos  honorários  advocatícios 
sucumbenciais  arbitrados  na  origem.  É  cediço  nesta  Corte  que  só  é 
permitido modificar valores fixados a título de honorários advocatícios 
se estes se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, exigindo-se, ainda, que 
as  instâncias  ordinárias  não tenham emitido concreto  juízo de valor 
sobre os critérios estabelecidos no § 3º do artigo 20 do CPC (grau de 
zelo profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância 
da  causa,  trabalho  realizado  pelo  advogado  e  tempo  exigido  para  o 
desempenho do seu serviço). Incidência da Súmula 7/STJ ainda que o 
apelo extremo tenha amparo na alínea "a" do permissivo constitucional. 3. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no Ag 1417724/SC, Rel. 
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Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 
16/11/2012)

Como se vê, uma vez fixado de forma justa pelo juízo de 1º 
grau,  inexiste  necessidade  de  modificação  dos  valores  arbitrados  a  título  de 
honorários advocatícios, seja para minorá-los ou majorá-los.

Com  essas  considerações,  não  conheço  do  RECURSO 
ADESIVO,  ante a ausência de sucumbência recíproca. Conheço da  APELAÇÃO 
CÍVEL E NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a sentença vergastada em todos 
os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 30 de junho 
de 2015, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, conforme certidão do 
julgamento. Participaram do julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes (relatora), o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora 
de Justiça convocada.

 
Gabinete no TJPB, em João Pessoa-PB, 01 de julho de 2015

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                         Relatora 
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